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Disclaimer
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O que esperar Autoridade Nacional de Proteção de Dados?
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Para que serve a ANPD?

Ex: Estados Unidos da América v. Europa



A mistura dessas culturas sobre privacidade
no Brasil:
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Fraudes de 
todo o tipo...
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Já começamos a 
ter reclamações 

no Brasil
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Problemas também no setor público:
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Estrutura atual da ANPD:
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Decreto Regulamentar
(Decreto n. 10.474/2020)

1. Consultas públicas +
análise de impacto
regulatório.

2. Análise de reclamações
por agrupamento.

3. Entrada em vigor após a
nomeação do Diretor-
Presidente.
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Indicação dos Diretores –
15.10.2020

Link: https://bit.ly/3k46M5N

1. Perfil: 3 militares, 2
técnicos/acadêmicos.

OBS1: Presidente e Assessor da Telebrás.

OBS2: Foco em seg. da informação.

2. Apenas 1 tem certificação em PDP.

3. Mandatos escalonados (2 a 6).

4. Sabatina em 48h úteis (dia 19.10).

5. Sabatina em qual Comissão do
Senado? Infraestrutura (CI)?
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Efetiva entrada em vigor da ANPD (Aprovação 
no Senado + Nomeação pelo Presidente da 

República) – DOU de 06.11.2020:

13



Algumas das atribuições da ANPD:
“LGPD. Art. 55-J. Compete à ANPD:

I - zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da legislação;
II - zelar pela observância dos segredos comercial e industrial, observada a 

proteção de dados pessoais e do sigilo das informações quando protegido por 
lei ou quando a quebra do sigilo violar os fundamentos do art. 2º desta Lei;

III - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e 
da Privacidade;

IV - fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de dados realizado em 
descumprimento à legislação, mediante processo administrativo que assegure 

o contraditório, a ampla defesa e o direito de recurso;
V - apreciar petições de titular contra controlador após comprovada pelo titular 

a apresentação de reclamação ao controlador não solucionada no prazo 
estabelecido em regulamentação;

(...)”
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Algumas definições que a 
LGPD delegou à ANPD – Parte 1

1. Bases de dados antigas
e/ou desativadas (art. 63).

2. Dados sensíveis: rol
taxativo ou exemplificativo?
(art. 5º, II).

3. PMEs (art. 55-J, XVIII e § 1º).
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Algumas definições que a 
LGPD delegou à ANPD – Parte 2

4. Desoneração também
para atividades não
econômicas? (LGPD omissa).

5. Hipóteses de cabimento
de LIA (art. 5º, XVII).

6. Padrões técnicos para a
portabilidade de dados (art.

40).
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Até breve!

Obrigado.
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